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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 63/2008
de 18 de Novembro

Décima primeira alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Estatuto dos Magistrados Judiciais

O artigo 17.º do Estatuto dos Magistrados Judiciais, 
aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 342/88, de 28 de Setembro, e pelas 
Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 10/94, de 5 de Maio, 44/96, 
de 3 de Setembro, 81/98, de 3 de Dezembro, 143/99, de 
31 de Agosto, 3 -B/2000, de 4 de Abril, 42/2005, de 29 de 
Agosto, 26/2008, de 27 de Junho, e 52/2008, de 28 de 
Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.º
[...]

1 — São direitos especiais dos juízes:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A utilização gratuita de transportes colectivos 

públicos, terrestres e fluviais, de forma a estabelecer 
por portaria do membro do Governo responsável pela 
área da justiça, dentro da área da circunscrição em que 
exerçam funções e, na hipótese do n.º 2 do artigo 8.º, 
desde esta até à residência;

d) A utilização gratuita de transportes aéreos, entre as 
Regiões Autónomas e o continente português, de forma 
a estabelecer na portaria referida na alínea anterior, 
quando tenham residência autorizada naquelas Regiões 
e exerçam funções nos tribunais superiores, indepen-
dentemente da jurisdição em causa;

e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º produz 
efeitos na data de entrada em vigor da Lei do Orçamento 
do Estado para 2009.

Aprovada em 17 de Outubro de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 7 de Novembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 10 de Novembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 68/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Portaria 
n.º 1239/2008, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 212, de 31 de Outubro de 2008, saiu com as seguintes 
inexactidões, que, mediante declaração da entidade emi-
tente, assim se rectificam:

No «Regulamento do Concurso Público para o Licencia-
mento de Um Serviço de Programas de Âmbito Nacional, 
Generalista, de Acesso não Condicionado Livre»:

1 — No n.º 1 do artigo 10.º, onde se lê:

«O acto público do concurso para abertura dos pe-
didos de candidatura é da competência do Conselho da 
ERC e tem lugar às 10 horas do 1.º dia útil posterior ao 
termo do prazo para entrega das candidaturas referido no 
n.º 3 do artigo 7.º, conforme constar de aviso a publicar 
pela ERC na imprensa e no seu sítio electrónico, o qual 
também fixará o local da sua realização.»

deve ler -se:

«O acto público do concurso para abertura dos pe-
didos de candidatura é da competência do conselho 
regulador da ERC e tem lugar às 10 horas do 1.º dia útil 
posterior ao termo do prazo para entrega das candida-
turas referido no n.º 3 do artigo 7.º, conforme constar 
de aviso a publicar pela ERC na imprensa e no seu 
sítio electrónico, o qual também fixará o local da sua 
realização.»

2 — No articulado, na numeração do artigo 11.º, onde 
se lê:

«Artigo 101.º»

deve ler -se:

«Artigo 11.º»

3 — No n.º 1 do artigo 13.º, no critério a), subcrité-
rio a2), onde se lê:

«Subcritério a2) Garantias de defesa de independên-
cia face ao poder político e económico e salvaguarda 
dos direitos constitucionalmente reconhecidos aos jor-
nalistas, aferidas:

i) Pelos meios destinados a preservar a autonomia 
editorial do serviço de programas e a possibilidade de 
expressão e confronto das diversas correntes de opi-
nião; e

ii) Pelos direitos reconhecidos aos jornalistas no pro-
jecto editorial — valoração: 10 %;»

deve ler -se:

«Subcritério a2) Garantias de defesa de independên-
cia face ao poder político e económico e salvaguarda 
dos direitos constitucionalmente reconhecidos aos jor-
nalistas, aferidas pelos meios destinados a preservar a 
autonomia editorial do serviço de programas e a possi-
bilidade de expressão e confronto das diversas correntes 




